PARECER Nº  1740, DE 2012

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 44, DE 2012



Em sua Mensagem nº. 123/2012, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou para a apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de Lei Complementar nº. 44, de 2012, que dispõe sobre a concessão de abono complementar nas situações que especifica.


                                    Durante o período em que permaneceu em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de 3(três) emendas.




A propositura tramita em regime de urgência por força de do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado, por força do que dispõe a Mensagem A-nº 132, de 2012.



Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, aquele órgão técnico concluiu pela aprovação da matéria e pela rejeição das emendas.



Convocadas extraordinariamente pelo Senhor Presidente desta Casa, as Comissões de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças e Orçamento e Planejamento, devem emitir parecer conjunto sobre a matéria no âmbito de suas respectivas competências.




É o que passamos a fazer, na qualidade de relator designado pelo Senhor Presidente desta reunião de Comissões.




Do Projeto

O abono será concedido a todos os servidores de todas as Secretarias e Autarquias que estiverem enquadrados nas situações acima e é extensivo aos pensionistas e inativos.

Como retribuição global mensal entende-se: o somatório de todos os valores percebidos pelo servidor, em caráter permanente, como o vencimento, o salário, as gratificações incorporadas ou não, asseguradas pela legislação, excetuados o salário-família, o salário-esposa, o adicional por tempo de serviço, a sexta-parte, o adicional de insalubridade, o adicional de periculosidade, o adicional noturno, a Gratificação por Trabalho Noturno, o auxílio-transporte, o adicional de transporte, as diárias, a diária de alimentação, a ajuda de custo para alimentação, o reembolso de regime de quilometragem, o serviço extraordinário, a Gratificação pelo Desempenho de Atividades no POUPATEMPO, a Gratificação por Trabalho de Campo, a Gratificação por Atividades de Pagamentos Especiais – GAPE, prevista na Lei nº 14.016, de 12 de abril de 2010, e a Gratificação do Registro Mercantil – GRM, prevista na Lei Complementar nº 1.187, de 28 de outubro de 2012.

Excetuam-se da retribuição: os PIQ – Prêmio de Incentivo à Qualidade e os PDI – Prêmio de Desempenho Individual.
Em sua mensagem o Chefe do Poder Executivo justifica que a concessão proposta complementará a retribuição global mensal elevando o piso salarial bem acima do salário mínimo vigente no País.

Sua implementação acompanha os ditames da atual administração,  no tocante à política de pessoal, que busca cada vez mais recuperar a remuneração   do setor público, mantendo-a num patamar superior ao que, obrigatoriamente é concedido ao setor privado.

Dessa forma, fica evidenciado o elevado alcance social do projeto ora analisado, eis que visa atualizar os valores da legislação vigente diferenciando o piso salarial do Estado.

Quanto ao mérito, há de se ressaltar o esforço do Governo do Estado, na valorização do servidor público, motivo pelo qual não encontramos nenhum impedimento à aprovação da proposta.

No que concerne à faculdade atribuída à Comissão de Finanças e Orçamento, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.

Analisada, portanto, a matéria manifestamo-nos favoravelmente ao projeto.

Das emendas




Pretende as emendas de nºs 01 e 2 alterar os valores
estabelecidos no artigo 1º, de modo a elevar os percentuais ali estabelecidos.





Observe-se que referida emenda pretende majorar os valores constantes na propositura original, tornando inviável sua aplicação, que compromete o equilíbrio financeiro do Estado.




A emenda de nº 03 propõe a retroatividade do projeto a 1º de janeiro de 2013.

Ao analisar as medidas acessórias, observamos que as mesmas contrariam princípios norteadores da administração pública, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública. 

Ademais, além dos vícios já apontados, interferem no planejamento financeiro-orçamentário do Estado, competência atribuída tão somente ao Chefe do Poder Executivo.

                      Diante do exposto, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe examinar a matéria, favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº. 44, de 2012 e contrariamente às emendas de nºs. 01, 02, 03.


 É o nosso parecer.

a) André Soares – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário às emendas nºs 1, 2 e 3.

Sala das Comissões, em 18-12-2012

a) Mauro Bragato – Presidente
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